
CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO  PARLAMENTAR  MISTA  DE  INQUÉRITO  DESTINADA  A
INVESTIGAR OS ATOS DE 8 DE JANEIRO DE 2023

REQUERIMENTO N º        DE 2023

Requer a convocação do Senhor Walter Souza
Braga Netto para prestar depoimento sobre os
atos de 08 de janeiro de 2023.

Senhor Presidente,

Requeiro a  Vossa  Excelência,  com  fulcro  no  art.  58,  §3º,  da  Constituição
Federal,  na Lei  n.º  1.579 de  18 de março de 1952 e nos  termos  do art.  36,  II,  do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados e do art. 148 do Regimento Interno do
Senado  Federal  que,  ouvido  o  Plenário  desta  Comissão,  seja  CONVOCADO  O
SENHOR WALTER SOUZA BRAGA NETTO, para prestar depoimento sobre os atos
de 08 de janeiro de 2023 

JUSTIFICATIVA

A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a abertura de inquéritos para
delimitar o objeto da investigação sobre os atos criminosos ocorridos em 8 de janeiro na
Praça dos Três Poderes, em Brasília. 

Em matéria publicada no jornal Correio Braziliense, em 19 de janeiro de 2023,
consta que o candidato à vice-presidência na chapa de Jair Bolsonaro (PL) nas eleições
de 2022 e ex-ministro da Defesa,  general  Walter  Braga Netto (PL),  “teria liderado
reuniões em Brasília nas quais foram discutidas alternativas para reverter o resultado
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eleitoral,  após a dupla ter  sido derrotada nas urnas por Luiz Inácio Lula da Silva
(PT).” 

De acordo com a matéria, dentre as possibilidades sugeridas pelo general está “a
aplicação do artigo 136 da Constituição Federal, que trata sobre o Estado de Defesa
no  país.  De  acordo  com a  CNN,  as  informações  foram repassadas  ao  veículo  de
comunicação  por  interlocutores  do  presidente  Jair  Bolsonaro  e  do  ex-ministro
Anderson Torres”. 

A Constituição Federal estabelece que o Presidente da República pode decretar
Estado de Defesa  para  preservar  ou restabelecer  "a ordem pública  ou a paz  social
ameaçadas  por  grave  e  iminente  instabilidade  institucional”.  Ora,  tal  situação  so
ocorreu no país uma única vez, em 1964, quando os militares tomaram o controle do
país e instalaram a Ditadura Militar que durou 21 anos. 

A convocação do Sr. Braga Netto se justifica, pois, diante da necessidade de
esclarecer o papel desempenhado por setores políticos e militares nas ações relacionadas
à trama golpista, cujo desfecho resultou na criminosa ação de janeiro de 2023 na Praça
dos Três Poderes em Brasília. 

Sala das Comissões, 08 de agosto de 2023

Deputados (as):

Pastor Henrique Vieira
PSOL/RJ
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